
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3040074 - GO (2025/0341445-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : WAGNER VISCONE ALVES DOS REIS 
ADVOGADOS : DAYAN TEIXEIRA DE BRITO - GO043874

ARTHUR RIBEIRO MESQUITA - GO057900
AGRAVADO : JAIME PEREIRA JARDIM 
ADVOGADO : CLEBER VALDO DE MORAIS - GO036761

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.

PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA. ART.

932 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  ART.  1.021,  §  1º,  DO

CPC/2015. PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  SÚMULA  182/STJ.

PEDIDO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO.  PREJUDICADO.  AGRAVO

INTERNO NÃO CONHECIDO.

1.  Agravo  interno  contra  decisão  que  não  conheceu do  agravo  em

recurso  especial  por  ausência  de  impugnação  ao  fundamento

impeditivo aplicado (Súmula 83/STJ).

2. O objetivo recursal é decidir  se (i)  a decisão monocrática viola o

princípio  da  colegialidade;  (ii)  houve  impugnação  específica  aos

fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do

CPC/2015; (iii) é cabível efeito suspensivo ao recurso especial.

3. A decisão monocrática do relator não configura ofensa ao princípio

da  colegialidade,  pois  há  possibilidade  de  submissão  ao  órgão

colegiado  por  meio  de  agravo  interno,  nos  termos  do  art.  932  do

CPC/2015.

4. O agravo interno deve impugnar especificamente os fundamentos

da decisão agravada. A ausência de enfrentamento do óbice aplicado

atrai  a  incidência  do  art.  1.021,  §  1º,  do  CPC/2015 e  da  Súmula

182/STJ.

5. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3040074 - GO (2025/0341445-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : WAGNER VISCONE ALVES DOS REIS 
ADVOGADOS : DAYAN TEIXEIRA DE BRITO - GO043874

ARTHUR RIBEIRO MESQUITA - GO057900
AGRAVADO : JAIME PEREIRA JARDIM 
ADVOGADO : CLEBER VALDO DE MORAIS - GO036761

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.

PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA. ART.

932 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  ART.  1.021,  §  1º,  DO

CPC/2015. PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  SÚMULA  182/STJ.

PEDIDO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO.  PREJUDICADO.  AGRAVO

INTERNO NÃO CONHECIDO.

1.  Agravo  interno  contra  decisão  que  não  conheceu do  agravo  em

recurso  especial  por  ausência  de  impugnação  ao  fundamento

impeditivo aplicado (Súmula 83/STJ).

2. O objetivo recursal é decidir  se (i)  a decisão monocrática viola o

princípio  da  colegialidade;  (ii)  houve  impugnação  específica  aos

fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do

CPC/2015; (iii) é cabível efeito suspensivo ao recurso especial.

3. A decisão monocrática do relator não configura ofensa ao princípio

da  colegialidade,  pois  há  possibilidade  de  submissão  ao  órgão

colegiado  por  meio  de  agravo  interno,  nos  termos  do  art.  932  do

CPC/2015.

4. O agravo interno deve impugnar especificamente os fundamentos

da decisão agravada. A ausência de enfrentamento do óbice aplicado

atrai  a  incidência  do  art.  1.021,  §  1º,  do  CPC/2015 e  da  Súmula

182/STJ.

5. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por WAGNER VISCONE ALVES DOS

REIS (WAGNER) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que

não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em virtude da

ausência  de  impugnação  dos  fundamentos  que  obstaram a  subida  do  apelo  nobre

(incidência da Súmula n. 83 do STJ).

Nas  razões  do  presente  inconformismo,  WAGNER  alegou (i)  que  o

julgamento do agravo em recurso especial por decisão monocrática configurou ofensa

ao princípio da colegialidade; (ii) que a análise da questão controvertida independe do

reexame de provas; (iii) a violação dos arts. 8º, 85, § 2º, I e IV, e 373 do CPC; e (iv) a

necessidade da concessão de efeito suspensivo ao recurso especial. 

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece conhecimento.

De início, registra-se que a jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido

de que não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator, tendo

em  vista  a  possibilidade  de  submissão  do  julgado  ao  exame  do  órgão  colegiado,

mediante a interposição de agravo interno.

No mesmo sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL  -  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE PROVEU
PARCIALMENTE  O  APELO  NOBRE  DA  PARTE  CONTRÁRIA.
INSURGÊNCIA RECURSAL DO AUTOR.
1. A legislação processual (art. 932 do CPC/15 c/c com a Súmula
568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste
Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de recurso ao
órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio
da colegialidade. Precedentes. 
2.  Conforme  entendimento  firmado,  antes  do  advento  da  Lei  n.
14.454/22, no âmbito da Segunda Seção desta Corte, o rol da ANS é,
em regra, taxativo - ressalvadas excepcionalidades verificadas, através
de critérios técnicos, no caso concreto. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  1.915.234/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023 –
 sem destaque no original)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  DE
FAMÍLIA. PRINCÍPIO DO COLEGIADO. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  DE  PATERNIDADE.  EXISTÊNCIA  DE
PATERNIDADE  AFETIVA.  BUSCA  DA  IDENTIDADE  BIOLÓGICA.
POSSIBILIDADE. PRODUÇÃO DE PROVAS. NECESSIDADE 
1. Recurso especial  interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
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2 e 3/STJ).
2.  A  decisão  monocrática  do  relator  não  viola  o  princípio
da colegialidade, tendo em vista a possibilidade de submissão do
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de
agravo interno. 
3.  O  registro  efetuado  pelo  pai  afetivo  não  impede  a  busca
pelo  reconhecimento  da  paternidade  biológica,  por  se  tratar  de
direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, fundamentado no
princípio da dignidade da pessoa humana. Precedentes. 
4. Nas ações de investigação de paternidade, a busca pela verdade
real  deve  prevalecer,  impondo-se  um  papel  ativo  ao  juiz  na
determinação da produção de provas.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  1.610.925/SP, relator  Ministro  RICARDO VILLAS
BÔAS  CUEVA,  Terceira  Turma,  julgado  em  12/8/2019, DJe  de
14/8/2019 – sem destaque no original)

Por sua vez,  o agravo interno não impugnou os fundamentos da decisão

agravada, na medida em que não infirmou a incidência do óbice da Súmula n. 83 do

STJ à hipótese. 

Em verdade, nas razões do presente agravo interno, WAGNER se limitou a

alegar  (i)  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade;  (ii)  que  a  análise  da  questão

controvertida independe do reexame de provas; (iii) a violação dos arts. 8º, 85, § 2º, I e

IV, e 373 do CPC; e (iv) a necessidade da concessão de efeito suspensivo ao recurso

especial.  

Vale  pontuar  que  o  art.  1.021,  §  1º,  do  CPC determina  que,  na  petição

de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará,  especificamente,  os  fundamentos

da decisão agravada, o que, como visto, não foi observado no presente caso. 

Ademais,  em  obediência  ao  princípio  da  dialeticidade,  exige-se  da

parte agravante o desenvolvimento de argumentação capaz de demonstrar a incorreção

dos  motivos  nos  quais  se  fundou a  decisão  agravada,  técnica  ausente  nas  razões

dessa irresignação, a atrair a incidência da Súmula n. 182 desta Corte, do seguinte

teor: É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os

fundamentos da decisão agravada.

Conforme já decidiu o STJ:

À luz do princípio  da dialeticidade,  que norteia  os recursos,  deve a
parte  recorrente  impugnar  todos  os  fundamentos  suficientes  para
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento
proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não
basta  que  faça  alegações  genéricas  em  sentido  contrário  às
afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg  no  Ag  n.  1.056.913/SP, relatora  Ministra  ELIANA  CALMON,
Segunda Turma, DJe de 26/11/2008)

Nesse sentido, vejam-se os seguintes precedentes:
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AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  1.021,  §  1º,  DO  CPC/2015.
CARÊNCIA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.  PEDIDO  DE
ATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO.  JULGADO.  AGRAVO
INTERNO NÃO CONHECIDO.
1.  Cabe  à  parte  recorrente,  nas  razões  do  agravo  interno,
trazer argumentos suficientes para contestar a decisão agravada.
A  ausência  de  fundamentos  válidos  para  impugnar  a  decisão
proferida  atrai  a  aplicação  do  disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do
Código de Processo Civil de 2015. 
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que "ocorre
a  carência  superveniente  de  interesse  processual,  do  pedido  de
atribuição  de  efeito  suspensivo,  quando  julgado  o  recurso  no  qual
aquele foi formulado" (AgInt no REsp n. 1.856.064/RJ, relator Ministro
Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em  22/11/2021, DJe
25/11/2021).
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt  no  REsp n.  1.981.632/SP, relator  Ministro  MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023 –
sem destaque no original)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  RAZÕES  QUE  NÃO
ENFRENTAM  O  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  ART.
1021,  §  1º.  DO  CPC/15. DIALETICIDADE  RECURSAL.
ÔNUS DESCUMPRIDO. NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Especial, é dever da
parte  refutar  "em  tantos  quantos  forem  os  motivos
autonomamente  considerados"  para  manter  os  capítulos
decisórios  objeto  do  agravo  interno  total  ou  parcial  (AgInt  no
AREsp  895.746/SP, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda  Turma,  julgado  em  9.8.2016,  DJe  19.8.2016)
(EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE
ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021).
2. Caso em que a decisão agravada concluiu pela incidência do óbice
da Súmulas  284/STF e  7/STJ acerca do único ponto devolvido pelo
recorrente; a suposta violação ao artigo 1.007 do Código de Processo
Civil (e-STJ, fls. 337-340). O agravante, por sua vez, não impugna a
incidência do óbice da Súmula  7/STJ, nas razões do agravo interno,
obstando o conhecimento da insurgência.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.139.912/SP, relatora  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023 –
sem destaque no original)

Assim,  porque  os  argumentos  aduzidos  por  WAGNER  não  atacaram

o referido fundamento da decisão agravada, fica prejudicada sua análise em virtude da

não admissão do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula n. 182 desta Corte.

Nessas condições, NÃO CONHEÇO do agravo interno, ficando prejudicada a

análise do pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial.  

É o voto.
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Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra este acórdão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.040.074 / GO

Número Registro: 2025/0341445-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
552907368 55290736820218090079 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WAGNER VISCONE ALVES DOS REIS 
ADVOGADOS : DAYAN TEIXEIRA DE BRITO - GO043874

ARTHUR RIBEIRO MESQUITA - GO057900
AGRAVADO : JAIME PEREIRA JARDIM 
ADVOGADO : CLEBER VALDO DE MORAIS - GO036761

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WAGNER VISCONE ALVES DOS REIS 
ADVOGADOS : DAYAN TEIXEIRA DE BRITO - GO043874

ARTHUR RIBEIRO MESQUITA - GO057900
AGRAVADO : JAIME PEREIRA JARDIM 
ADVOGADO : CLEBER VALDO DE MORAIS - GO036761

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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